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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0025737-66.2009.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

1ª Apelante: Karina Paula Araújo – Adv.: Robérgia Farias Araújo Nóbrega

2ª Apelante: Banco Bradesco S/A – Adv.: Wilson Sales Belchior

Apelados: Os mesmos.

EMENTA: RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
EMPRÉSTIMO  PESSOAL  CONSIGNADO  EM 
FOLHA  DE  PAGAMENTO.  DESCONTO  DA 
TOTALIDADE  DOS  VENCIMENTOS.  MEDIDA 
DESPROPORCIONAL. NECESSIDADE DE PARTE 
ARCAR  COM  SEU  PRÓPRIO  SUSTENTO. 
IMPOSIÇÃO  DE  LIMITES.  POSSIBILIDADE. 
DESCONTOS LIMITADOS EM 30% DO VALOR 
LÍQUIDO  DO  VENCIMENTO.  MEDIDA  DE 
DIREITO  QUE  SE  IMPÕE.  CONDUTA  ILÍCITA 
COMPROVADA.  DANO MORAL.  INDENIZAÇÃO 
ARBITRADA  EM  VALOR  RAZOÁVEL. 
MAJORAÇÃO.  DESNECESSIDADE. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
-  É  possível  o  desconto  em  folha  de 
pagamento das prestações  relacionados com 
contrato de empréstimo pessoal, desde que o 
valor a ser descontado não ultrapasse o total 
de 30% dos vencimentos do mutuário, a fim 
de  se  evitar  comprometimento  excessivo  de 
seu poder aquisitivo.
- O  desconto  em  folha  de  pagamento  da 
totalidade  dos  vencimentos  do  consumidor, 
ensejando-lhe a impossibilidade de atender às 
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suas  necessidades  básica,  gera  verdadeiro 
constrangimento passível de indenização.
- O  arbitramento  do  quantum  indenizatório 
quando fixado dentro de parâmetros razoáveis 
e  proporcionais  não  pode  implicar  na  sua 
majoração.
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento aos apelos.

RELATÓRIO

Tratam-se de  Apelações  Cíveis  interpostas, 
respectivamente,  por  Karina  Paula  Araújo (fls.  51/57)  e  Banco 
Bradesco S/A (fls. 68/79), em face de sentença proferida pelo Juízo da 
1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (fls. 39/42), nos autos da 
Ação Revisional  de Juros c/c  Indenização por Danos Materiais  ajuizada 
pela primeira apelante em face do segundo recorrente.

Ao sentenciar o feito, a magistrada a quo julgou extinto 
o processo sem resolução do mérito,  em relação ao pedido de revisão 
contratual  dos  juros,  da  fixação  de  quantia  justa  e  da  fixação  de 
prestações  suficientes  em  comum acordo  entre  as  partes,  bem  como 
julgou procedente o pedido de indenização por danos morais, condenando 
a instituição financeira ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Por 
fim,  o  Banco  Bradesco  S/A  foi  condenado  ao  pagamento  de  custas 
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor da 
condenação. 

Inconformada, Karina Paula Araújo recorreu, pedindo a 
reforma da  sentença,  sob  a  alegação  de que  o  quantum  indenizatório 
pelos danos morais deveria ser majorado. 

Por sua vez, o Banco Bradesco S/A recorreu, alegando 
que a sentença deveria ser reformada. Para tanto, argumentou que no 
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contrato  de  empréstimo  consignado  as  cláusulas  foram  regularmente 
pactuadas entre as  partes,  contendo em uma delas a  possibilidade de 
cobrança  dos  encargos  na  forma  como  ocorreu  no  contracheque  da 
autora.  Afirmou  que,  por  isso,  o  contrato  deveria  ser  cumprido  pelas 
partes, não havendo excesso na margem consignável em questão – total 
dos vencimentos da apelada. Por outro lado, afirmou a existência de culpa 
exclusiva da autora e inexistência de ato ilícito,  bem como o exercício 
regular do direito da instituição financeira. Por fim, pediu o provimento do 
apelo para julgar totalmente improcedente o pleito inicial.

Contrarrazões ofertadas pela autora (fls. 87/91), mas 
não apresentadas pelo Banco Bradesco S/A, conforme certidão de fl. 106.

Parecer ministerial sem manifestação (fls. 100/102).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  ambos  os  apelos 
serão analisados conjuntamente, por estarem relacionados aos mesmos 
fatos.

Compulsando  atentamente  os  autos  processuais 
verifica-se  que  o  cerne  principal  da  questão  norteia-se  no  desconto, 
efetuado  pelo  Banco  Bradesco  S/A,  da  totalidade  dos  vencimentos  da 
autora para quitar empréstimo pessoal.

Dito empréstimo foi contratado, com desconto em folha 
de pagamento,  no  dia  01  de Agosto  de  2007,  em 24  parcelas  de  R$ 
264,72 (duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos), 
contudo, em novembro de 2008 a autora foi exonerada do cargo público 
que exercia, prejudicando, assim, o desconto em folha.

Ocorre que, ao retornar ao serviço público, em Julho de 
2009, passou a ser descontado pelo Banco Bradesco S/A a totalidade de 
seus vencimentos, surgindo a irresignação da primeira apelante, a qual 
pediu  em  juízo  que  fossem  suspensos  os  descontos  em  sua  conta 
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corrente, bem como a devolução dos valores injustamente descontados, 
sob pena de multa diária, além da condenação da instituição financeira em 
danos morais.

Ao  sentenciar  o  feito,  a  magistrada  a  quo julgou 
procedente  o  pedido  de  indenização  por  danos  morais,  condenando  a 
instituição financeira ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), bem 
como determinou que os descontos no contracheque da autora fossem 
limitados a 30% de sua remuneração. Por fim, o Banco Bradesco S/A foi 
condenado ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios 
arbitrados em 20% sobre o valor da condenação. 

Sem qualquer  ponderação  de  dúvida,  o  desconto  da 
totalidade  dos  vencimentos  é  medida  de  vultosa  injustiça  e 
completamente desarrazoada, vez que priva totalmente a parte de arcar 
com seu próprio sustento.

A  Lei  nº.  10.820/2003,  inobstante  trate 
especificadamente  acerca  de  empregados  regidos  pela  CLT,  serve  de 
parâmetro ao presente caso, vejamos:

“Art.  1o Os  empregados  regidos  pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei 5.452, de 1o de maio de 1943, 
poderão  autorizar,  de  forma  irrevogável  e  
irretratável,  o  desconto em folha de pagamento 
dos  valores  referentes  ao  pagamento  de 
empréstimos,  financiamentos  e  operações  de 
arrendamento  mercantil  concedidos  por 
instituições  financeiras  e  sociedades  de 
arrendamento  mercantil,  quando  previsto  nos 
respectivos contratos.

§ 1o O desconto mencionado neste artigo também 
poderá  incidir  sobre  verbas  rescisórias  devidas  
pelo empregador, se assim previsto no respectivo 
contrato  de  empréstimo,  financiamento  ou 
arrendamento mercantil,  até o limite de trinta 
por cento”.
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A jurisprudência pátria vem firmando entendimento no 
sentido de possibilitar o desconto em conta-salário, contudo, limitado em 
30%,  sobre  o  valor  líquido  do  vencimento,  conforme  posicionamento 
esposado pelo TJRS:

“DESCONTOS  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO. 
GARANTIA  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE, 
LIMITADA, TODAVIA, A 30% DO VALOR LÍQUIDO 
DO VENCIMENTO. É defeso ao devedor, de forma 
unilateral  e  sem  a  correspondente  rescisão  
contratual,  demandar  a  total  suspensão  dos 
descontos  em  folha,  por  se  tratar  de  parte  
integrativa do contrato, como garantia principal de 
sua execução ou, no mais das vezes, como única 
segurança  do  credor  do  recebimento  de  seu 
crédito, mormente porque não se pode deixar de 
considerar que estes valores (ou boa parte deles)  
foram previamente recebidos pelo correntista, por  
meio  do  crédito  que  lhe  era  oferecido  pela  
instituição  bancária,  não  se  identificando  com a  
hipótese de penhora, esta adstrita aos limites de  
uma relação processual executória. Limitação do 
desconto, todavia, a 30% do valor líquido do 
vencimento  (valor  bruto  menos  descontos 
legais), a fim de evitar o comprometimento 
excessivo de seu poder aquisitivo”. (Apelação 
Cível  Nº  70012249256,  Décima  Oitava  Câmara 
Cível,  Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:  Pedro  
Celso Dal Pra, Julgado em 15/09/2005).

Complementando  o  entendimento,  a  Ministra  Nancy 
Andrighi:

“DIREITO  BANCÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
CONTA-CORRENTE.  SALDO  DEVEDOR.  SALÁRIO. 
RETENÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.
- Não se confunde o desconto em folha para 
pagamento  de  empréstimo  garantido  por  
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margem  salarial  consignável,  prática  que 
encontra  amparo  em  legislação  específica,  
com  a  hipótese  desses  autos,  onde  houve 
desconto integral  do salário  depositado em 
conta corrente,  para a satisfação de mútuo 
comum.
-  Não  é  lícito  ao  banco  valer-se  do  salário  do  
correntista, que lhe é confiado em depósito, pelo  
empregador, para cobrir saldo devedor de conta-
corrente. Cabe-lhe obter o pagamento da dívida 
em ação judicial. Se nem mesmo ao Judiciário é  
lícito  penhorar  salários,  não  será  a  instituição  
privada autorizada a fazê-lo.
- Ainda que expressamente ajustada, a retenção 
integral do salário de correntista com o propósito  
de honrar débito deste com a instituição bancária  
enseja a reparação moral.  Precedentes.  Recurso 
Especial  provido”.  (STJ,   REsp  1021578  /  SP,  
Relator(a)  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Terceira 
Turma,  Data do Julgamento -16/12/2008).

Por sua vez, o Tribunal Mineiro:

DESCONTOS - CONTA CORRENTE – LEGALIDADE - 
CARÁTER  ALIMENTAR  -  LIMITE  DE  30%  - 
POSSIBILIDADE. 
Nossos Tribunais vêm se posicionando no sentido  
de que é possível o desconto de parcela de dívidas  
em conta-corrente, devendo, porém, o decote ser  
limitado ao percentual máximo de 30% (trinta por  
cento) dos vencimentos do devedor. (TJ-MG – AI  
1.0145.08.497859-5/001  –  Rel.  Des.  Marcos  
Lincoln – Publ. em 5-6-2009).

Não difere o posicionamento do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul:

“EMBARGOS  INFRINGENTES.  CONTRATO  DE 
MÚTUO.  AÇÃO  REVISIONAL.  AÇÃO  CAUTELAR.  
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
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1.  Não  se  conhece  plenamente  dos  embargos  
infringentes quando, embora por maioria, houve a  
confirmação  da  sentença  recorrida  em uma das  
questões suporte da inconformidade. 
2.  É  possível  o  desconto  em  folha  de 
pagamento das prestações relacionados com 
contrato de empréstimo pessoal, desde que o 
valor a ser descontado não ultrapasse o total  
de  30%  dos  vencimentos  do  mutuário. 
Posicionamento  dominante  no  9º  Grupo  Cível  
desta  Corte.  EMBARGOS  INFRINGENTES 
CONHECIDOS  EM  PARTE,  E  NA  PARTE 
CONHECIDA,  DESACOLHIDOS.  UNÂNIME”.  
(Embargos  Infringentes  Nº  70009674250,  Nono  
Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do  
RS, Relator: Mario Rocha Lopes Filho, Julgado em 
19/11/2004) 

Diante  das  breves  lições  anteriormente  traçadas, 
entendo como possível o desconto limitado em 30%, sobre o valor líquido 
do vencimento, conforme posicionamento pacífico da jurisprudência. Logo, 
não  há  que  se  falar  em necessidade  de  cumprimento,  na  íntegra,  do 
contrato firmado entre as partes e que a margem de consignável seria 
legal, conforme pretende o Banco Bradesco S/A.

Quanto à afirmação do Banco Bradesco S/A acerca da 
existência  de  culpa  exclusiva  da  autora,  entendo  que  a  instituição 
financeira  não  comprovou  o  alegando,  inobservando  a  regra  da 
necessidade de o demandado comprovar fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito da autora. 

Em relação  à  alegação  de  inexistência  de  ato  ilícito, 
bem como o exercício regular do direito da instituição financeira, conclui-
se que tais  afirmações não devem prosperar,  uma vez que o conjunto 
probatório demonstrada  a  conduta  ilícita  do  banco,  consistente  no 
desconto da totalidade dos vencimentos da apelada, como forma de ser 
ressarcido dos encargos contratuais, ocasionando abalo de ordem psíquica 
à autora, a qual ficou impossibilitada de seu sustento próprio diante do 
desconto unilateral  de  seus  vencimentos  por  parte  do Banco Bradesco 
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S/A. Portanto, a sentença não merece reforma, pois o dano moral no caso 
sob análise é incontestável. 

Por  outro  lado,  a  própria  conduta  de  reter  salário  é 
impossível até mesmo em processo judicial, nos termos do art. 649, IV, do 
CPC, quanto mais de forma unilateral por um agente financeiro.

No  tocante  ao  pedido  de  reforma  da  sentença,  por 
parte da autora, para fins de elevação do quantum indenizatório, entendo 
que a pretensão não merece ser acolhida, pois o valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) foi fixado de forma razoável e proporcional ao dano sofrido 
pela demandante.

Em  face  de  todo  o  acima  exposto, NEGO 
PROVIMENTO  A  AMBOS  OS APELOS,  mantendo-se  a  sentença  em 
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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